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NETO, Margarida Sobral Neto, O universo da comunidade rural
- época moderna, Coimbra: Palimage - Centro de História da

Sociedade e da Cultura, 2010 (332 pgs.).

A pena da escritora desta colectânea de estudos, Margarida Sobral Neto,
grafou, também, uma intitulada Nota de Apresentação, que se afigura peça

muito importante, pelo que apetece quase dizer que a tarefa do apresentador
é supérflua. Com efeito, pela referida Nota, ficamos logo a saber quais os

conteúdos desenvolvidos nas seis partes da obra e, como se tal fosse pouco,
raro é o estudo singular que não termina com urna esclarecida e esclarece

dora "conclusão".

Contudo, não considero que seja fácil ler esta obra especializada,
por várias razões, mas aduziria quatro ou cinco, sem porém as hierarquizar
em substância.

l. As múltiplas notas de rodapé com bibliografia especializada e com

explicitações mais ou menos pormenorizadas sobre certos conteúdos deixam

perceber, rapidamente, que a reconstituição da realidade histórica em causa

e a sua inteligibilidade são complexas.
2. Para melhor captar esta complexidade, a autora recorreu a uma

conceptualização o mais ajustada possível e a operatórias ou modelos que, em

muitos casos, cientificamente (e ainda bem), carecem da devida explicitação,
para poderem servir o discurso do conhecimento, mas sem se substituírem

à própria realidade. E, se para o autor (neste caso o historiador), não é fácil

eleger abstracções cientificas que não deformem a realidade, também para
o leitor não o é descodifícá-las.

3. O real histórico que é obj ecto de estudo foi vivido em espaços diferentes

e por comunidades humanas diversas, logo terá que ser reconstituído

a várias escalas, desde a individual à colectiva, desde a micro à macro

(da aldeia à cidade, da região à nação), sem esquecer as múltiplas e

complexas interdependências pessoais e institucionais (como as paróquias,
as dioceses, os concelhos, as ouvidorias, ... ). Projecta-se, por isso, em sentido

ascendente, por exemplo, no pároco e no bispo, no donatário e na casa

senhorial, no monarca e na Coroa/Estado e, em sentido descendente,
nos curas e nos paroquianos, nos proprietários das terras e nos foreiros ou

rendeiros. Enfim, Margarida Sobral Neto capta muito bem esta dialéctica,



Recensões e Notas de leitura 477

sabendo que é ao nível macro que se tomam as decisões e que é ao nível

micro que a vida adquire e procura impor os seus direitos.

4. O estudo de uma época histórica, no caso designada "Época Moderna",
aponta para um tempo supostamente linear, progredindo ou regredindo em

termos de qualidade, o que seria fácil de captar e entender. Só que, a par do

tempo irreversível, feito de acontecimentos singulares, únicos, há o tempo
cíclico das aparentes repetições ou dos acontecimentos quase idênticos.

Contudo (insisto) as repetições presentes, aqui, podem estar ausentes,

além, ou seja, os ritmos (mesmo os ritmos do tempo político, por natureza

irreversível) não se manifestam e repercutem do mesmo modo em toda a

parte. Conhecedora disto mesmo, a autora recorre aos designados "estudos

de caso" e tem na devida conta o típico e � atípico.
5. Constantemente, quotidianamente, cada um de nós é, ao mesmo

tempo, objecto e sujeito de um texto social, quer se trate de uma paisagem
pouco humanizada, quer do universo de uma aldeia (onde o simbólico é

quase omnipresente), quer da ambiência social do bairro de uma cidade

(onde tudo é sinal). Qualquer que seja o tipo de texto social, a comunicação
que estabelecemos leva-nos a ler e a ser lidos, ainda que não nos sintamos

inteiramente englobados e até sejamos deficientemente interpretados.
Nunca, porém, estamos inteiramente de fora do texto social.

Eu diria que, identitariamente, Margarida Neto continua a fazer parte
(nem que seja pelo imaginário) de um texto social muito marcado pela
comunidade rural em que nasceu, enfim pela sua "pátria", e que talligação
a ajudou (e muito) a ler outros textos similares do ponto de vista histórico.

O título da obra que nos oferece "O Universo da Comunidade Rural" já nos

leva a pensar assim.

É que, quer tratando meros episódios circunstanciais, quer conjunturas
de tempos variáveis, que funcionam como factores de pressão do devir

contínuo e infinito, o vivido (reconstituído e interpretado pela historiadora)
como que se resolve numa longuíssima estrutura (que vai até aos nosso

dias) muito marcada pela violência, pela conflitualidade, pela contestação
social. Claro está que a confrontação, como comportamento individual

e colectivo, não esgota (longe disso) o universo da comunidade rural

típica. Mas, é indesmentível que a marca e acaba até por marcar o

percurso historiográfico de Margarida Sobral Neto, por estar atenta a esses





Recensões e Notas de leitura 479

a documentar (eu diria) a relação genotípica de Margarida Neto com o

universo rural, como o texto social que mais a engloba (talvez, até, na sua

identidade) e que ela, por isso, lê (interpreta) melhor. Porquê? Continuamos

a avançar hipóteses.
Margarida Sobral Neto nasceu em Sernancelhe e fez os estudos secun

dários em Lamego. Lembremos que o concelho em que nasceu confina

com os de Tabuaço, São João da Pesqueira, Penedono, Trancoso, Aguiar
da Beira, Sátão e Moimenta da Beira. Quem não associa esta região
(ainda que abusivamente em termos de rigor geográfico) às Terras do Demo,
tão bem retratadas por Mestre Aquilino Ribeiro, através de urna linguagem
regionalista e popular. Esclarece, a propósito, Paiva Boléo que são linguagens
distintas. A linguagem popular é a que fala, o povo iletrado, em especial o

das aldeias; a linguagem regional é a que usa o conjunto de pessoas de urna

determinada região linguisticamente homogénea. Mas, mais do que assinalar

os factos linguísticos regionais e populares que facilmente se detectam no

romance Terras do Demo é a importância atribuída ao espaço, quer pelo
destaque descritivo que lhe é conferido, quer pela implicação que ele tem na

caracterização das personagens e no desenrolar da acção que lhe conferem

essa marca regionalista e popular. Enfim, Aquilino Ribeiro pintou, através da

palavra, o universo típico da aldeia serrana de uma região da Beira Interior,
sem esquecer, como dirá o autor, que "Ia nature jouit dans mes livres d'une

véritable personalité". Personalidade que impregna o comportamento
e a conduta dos habitantes, assim genericamente caracterizados pelo
próprio Aquilino: "Desde esse dia [em que o romance Terras do Demo foi

publicado J os bons campónios, vítimas do anátema divino ou da injustiça
social, cândidos ou apenas dionisíacos nas horas vagas, a estalar de felícia

e lirismo, entraram na história consagrados como quem são: escravos da

terra ou dos terra-tenentes, minados de preconceitos e taras como todos os

mortais que se prezam, e, aqui para nós, mais propensos ao bem do que ao

mal [ ... J" (apud Henrique Almeida, Aquilino Ribeiro e a Crítica, Lisboa,
Edições Asa, 1993, p. 52).

Se é verdade que não se podem tomar à letra textos de ficção (e daí o

cuidado em considerar as obras literárias como fontes históricas), também

não é menos verdadeiro que a obra literária pode concorrer (com as devidas

cautelas, insisto) para a apreensão estrutural do real em termos geográficos,
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históricos, antropológicos, etnográficos ou de outra natureza. Parece ser o

caso da produção literária de Aquilino Ribeiro e, tanto assim, que o autor

foi catalogado (em boa parte, depreciativamente, por uns quantos) como um

escritor regionalista. Porém, não invertamos os papéis: quando Aquilino é

romancista, não é geógrafo ou historiador.

Terras do Demo é, de facto, um romance de espaço geográfico e telúrico.

Nele pontificam o espaço físico e esse universo/mundo aldeão, com as

suas personagens típicas, com as circunstâncias variáveis das suas vidas,
com as diferenças sociais detectáveis, que se esbatem porém na solidariedade

vicinal e nos acontecimentos comuns, porque o tempo dominante é

cíclico, fechado, repetitivo. Realidade captada e apresentada, deste modo,

spor Mestre Aquilino: "Como há um ano, há vinte, há séculos, a aldeia

bárbara saía a campo; morriam uns, nasciam outros, o fado de viver passava
nela insensivelmente; o homem cumpria a sua missão de filho da terra"

(Terras do Demo, Amadora, Livraria Bertrand, 1963, p. 351).
Particularmente no terceiro estudo da Parte I, intitulado Propriedade e

Renda Fundiária (18 pp.) de O Universo da Comunidade Rural, Margarida
Sobral Neto teoriza e procura demonstrar (com este e outros estudos) que,
na Época Modema, "todas as estratégias de consolidação ou ascensão

social passaram pela aquisição de bens ou rendimentos fundiários". Mais

explicitamente, defende que "a terra e os usos colectivos funcionaram [em
Portugal] como suporte de economias de subsistência e de actividades de

cariz capitalista", pelo que, na segunda metade do século XVIII e primeiras
décadas do XIX, foi muito forte a resistência à política de individualização
das terras comuns, sobretudo nas zonas de montanha. A posse real ou útil

da terra, com os rendimentos que gerava, foi [digo eu] responsável por uma

"organização senhorial-camponesa" que suscitou, regularmente, o confronto

judicial e até físico. Por tal, em Violências do Quotidiano (Parte II, 23 pp.),
Margarida Neto teoriza, justificando, que "a violência na Época Modema

constituí-se como observatório privilegiado do estudo das relações sociais,
dos sistemas de poder e da construção de valores e sentimentos que perduram
no nosso tempo".

O apego à terra, em particular à terra arável (produtora de milho grosso
ou de batata, por exemplo), explica a fundação de Calvão (na gândara de

Vagos) e o seu desenvolvimento, no período que decorre entre os anos 30
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A confusão entre bens e direitos públicos e privados era enorme no

concelho de Ansião, não sendo caso único. Longe disso. A propósito,
a autora de O Universo da Comunidade Rurallembrará que, entre começos

de Quinhentos e 1832, os forais manuelinos, com a amálgama de direitos

régios e prestações enfiteutas, nem sempre concorreram para a evolução
económico-social das populações, pelo que, com frequência, era solicitada

a sua reforma (leia-se Forais manuelinos e tributação agrária [6 pp.]).
Porém, assumindo-se os corregedores "como entidades vigilantes da sua

aplicação", os forais acabaram por se constituírem como instrumentos

protectores das comunidades quanto aos abuso dos senhores. Efectivamente,
conforme é demonstrado em Um estudo de caso: o foral manuelino de

Porto de Mós (14 pp.), a lei do foral sobrepunha-se a todas as práticas,
anulando contratos entre as casas senhoriais (no caso, a Casa de Bragança)
e os representantes do Povo.

Constitui a substância principal, em meu entender, da primeira peça do

livro que estamos a apresentar. Em Poderes locais: senhorios e concelhos

(20 pp.), Margarida Neto lembra que aos poderes concelhios cabia "elaborar

regulamentos (posturas) e exercer, de forma autónoma, o governo da terra",
confonnando-se, contudo, com a legislação aplicável a todo o País (na época
em estudo, de acordo com as Ordenações Filipinas e Regimentos vários).

Entre as câmaras municipais e a Coroa/Estado interpunha-se, porém,
numa parte considerável do território nacional, uma estrutura senhorial,
formada por donatários e senhores locais. Deste modo, "o poder concelhio

foi fortemente condicionado pelo poder senhorial com quem teve de partilhar
jurisdições, poder, e sobretudo recursos".

A ouvidoria de Barcelos, particularmente, afirmou-se como "um impor
tante espaço de exercício de poder e uma forte base de sustentação económica

e representação simbólica da casa senhorial mais prestigiada e poderosa de

Portugal" (estou a citar de Um estudo de caso: o domínio senhorial da Casa

de Bragança, em Barcelos, no século XVII [16 pp.])". Mas, indícios, mais

ou menos expressivos da intervenção efectiva do poder senhorial (laico
e eclesiástico) encontramo-los nos mais recônditos rincões do território

nacional. Em Terras do Demo, o Sr. P," Francisco, "A bufar de cansaço,

a calva orvalhada de suor, meteu logo para a residência, casa de muitos

cómodos em negra pedra de fortaleza, grandes salas em tabuleiro, tulhas para
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os cereais, e estrebaria para muitas cavalgaduras. Aris fora noutras épocas
abadia de estrondo, lá estava o passal e a igreja em rica obra de talha, como

não havia por ali perto, a atestá-lo" (ob. cit., p. 224).
A aldeia típica de Terras do Demo não patenteia grandes diferenciações

sociais. Há, além de outros, o senhor P," Francisco, o Joaquim Javardo

ou o sovina do Rola. O primeiro gosta de comer bem e não sei se,

em circunstâncias locais que justificassem a contestação anti-senhorial,
ele integraria, como representante do baixo clero, esse movimento.

Distanciar-se-ia, talvez, do comportamento dos curas de Poiares, embora

fossem outros os tempos. Em Contestação anti-senhorial em Poiares:

o papel do clero (21 pp.), Margarida Neto teoriza práticas sociais que se

afiguram lógicas, a saber: o alto clero português robustecia o grupo senhorial;
o baixo clero, reconhecendo a sua origem e mantendo-se mais próximo do

campesinato, podia apoiá-lo nas suas reivindicações, utilizando alguma
imunidade que o estatuto eclesiástico lhe proporcionava. Poderia, mas era

imprevisível, em muitos casos, o sentido social do comportamento clerical.

Já o Joaquim Javardo, vestindo, em dias de festa "boa fatiota de saragoça

preta com corrente de pinto no relógio, lencinho de renda no bolso da véstia,
e até fita de seda vermelha ao pescoço - fita que lhe trouxe o cunhado quando
veio do Rio [ ... ], era há vinte anos o caudatário [o serventuário] de todos

os curas que pastoreavam a freguesia. Afora esta vaidade satisfeita, toda a

sua cobiça era pertencer à Junta de paróquia, no que topava relutância por
não saber ler nem escrever" (ob. cit., p. 227-228).

Era analfabeto, mas talvez não lhe faltasse uma sageza similar à dos

representantes do povo de Arcozelo, pelo menos em período anterior a 1745,

já que a estratégia regularmente adoptada por eles foi a de tentarem negociar
com as autoridades senhoriais e de recorrerem, dilatadamente, aos tribunais.

É deste tipo de contestação que nos dá conta o estudo: A contestação anti

senhorial em Arcozelo (Gouveia) [19 pp.].
Por sua vez, o velho Rola, pequeno latifundiário, mostra-se apegado

ao seu dinheiro, mas, sobretudo, à tena arável em regime de propriedade
bem privada, a ponto de reagir mal às expropriações, mesmo quando feitas

em nome do progresso que ele, na sua bárbara incivilidade, não entende.

Por outras palavras, manifesta o seu forte sentimento telúrico, que a

compensação monetária não paga e, nesta atitude, é acompanhado por



484 Recensões e Notas de leitura

todo o povo da aldeia: "Acudiu o povo; era o perito das expropriações que
vinha concertar com os donos dos prédios cortados pelo lendário traçado o

montante da devassa. Então sempre era certo os ministros vieram derreter

dinheiro naquelas terras montesinhas? Hem, sempre era verdade, a estrada,

que tinha embirrado lá para trás de Barrelas, romper, por aí fora, arrasando

leiras e ferragiais?! Ladrões, Portugal estava desgraçado!" (ob. cit., p. 270).
É que, além do mais, espoliavam a extensa e estimada gândara: "E a meio

da gândara sem fim, silenciosa, surrada dos gados, da cor das cinzas,
eram [as moitas] em seu verde-escuro como folhas de nenúfar nas águas
mortas dum pântano" (Terras do Demo, p. 348).

Outros tempos, marcados pelo movimento "Regenerador", mas já longas
décadas antes, mais propriamente no século XVII, a viúva de João Garcia

Bacelar, "homem que a história e a memória locais perpetuaram como o

fundador de Nossa Senhora da Tocha" (no actual concelho de Cantanhede)
se distinguira na defesa do domínio útil que tinha na quinta da Telhadela,
situada na Gândara da Tocha. Os seus direitos de sesmeira, como co-herdeira

dos bens do marido (entretanto falecido), levaram-na a resistir contra a

expulsão da quinta ordenada pelo Mosteiro de Santa Cruz (titular real da

terra). Excomungada, recorreu ao poder real (no caso a D. João IV) e nem

mesmo assim foi atendida. Continuou a resistir e só acabou por ceder às

pressões do Mosteiro de Santa Cruz, sobre os direitos que tinha na ermida da

Senhora da Tocha, por volta de 1670. E Margarida Neto deixa exarada, no seu

estudo intitulado Uma mulher nas malhas da justiça senhorial na Gándara

da Tocha [20 pp. da obra que estamos a apresentar], esta sentida observação:
"As forças físicas já lhe estariam a faltar para continuar entrincheirada na

sua ermida. Para além disso, teria um bom motivo para ceder: o facto de

estar a quinta que fora construída pelo seu marido nas mãos dos seus netos.

Aqui poderá ter adormecido em paz, sossego que seria bem merecido depois
de tanta luta ... ".

Viver e morrer pela terra que garantia (e ainda deveria continuar a

garantir) o pão-nosso de cada dia. Uns trabalhavam-na arduamente, a

troco de foros e rendas, que, numa larga percentagem, revertiam para os

seus titulares reais (Coroa, donatários, senhores leigos e eclesiásticos);
outros comiam, em lautos banquetes, sumptuosas moradias, numerosa

criadagem e oportunista clientela grande parte do que ela oferecia.
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Nem sempre os direitos e os deveres de uns e outros eram respeitados,
muito por culpa de uma legislação arcaica, sincrética, confusa, equívoca.
E a conflitualidade estalava, acompanhada, não raro, de violência.

São retratos típicos e atípicos de uma estrutura senhorial-campesina
que vemos pintados, pela pena historiográfica de Margarida Sobral Neto,
neste livro. Afinal Ce sem pretender ser abusivo no cotejo), ele constitui

o palimpsesto, na Época Moderna, de muitas "Terras do Demo" do

nosso Portugal.
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